EMENDA Nº   1 , AO PROJETO DE LEI Nº 135, DE 2010

SL Nº 25, DE 2010

Alterem-se os dispositivos abaixo do Projeto de Lei nº 135, de 2010, dando-se-lhes as seguintes redações, renumerando-se o atual artigo 2º como artigo 3º:

I – O caput do artigo 1º

“Artigo 1º - Os artigos 1º e 2º da Lei nº 12.640, de 11 de junho de 2007 passam a vigorar com as seguintes redações.”

...

II – O inciso III, do artigo 1º:

...

“III – R$ 580,00 (quinhentos e quarenta cinco reais), para os servidores públicos da administração direta e das Autarquias, inativos e pensionistas do Estado de São Paulo, administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, supervisores de compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica e técnicos em eletrônica.”
III – O artigo 2º:

“Artigo 2º - Os pisos salariais fixados nesta lei não se aplicam aos servidores estaduais da administração direta, das Autarquias, inativos e pensionistas do Estado, que tenham piso superior ao estabelecido  no inciso III do artigo anterior, aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, cujas condições e valores lhes sejam mais favoráveis, aos servidores públicos municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000.”
JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa garantir a isonomia entre os trabalhadores da iniciativa privada do Estado de São Paulo e os servidores públicos paulistas, inserindo-os na maior faixa fixada pelo presente Projeto de Lei, garantindo aos funcionários públicos cujos salários-base são inferiores inclusive ao salário mínimo nacional, um mínimo de dignidade em termos salariais e, sobretudo, quando do advento de suas aposentadorias, elevando o piso de suas categorias para o valor estabelecido no inciso III, do artigo 1º do PL nº 135, de 2010. 


E nem se diga que a proposta do Executivo Estadual, contida no PLC nº 4, de 2010, que “Dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores, na forma que especifica”, publicado no D.O.L. de 13/2/2010, que concede “abono” aos servidores da administração Direta e das Autarquias, assim como aos aposentados e pensionistas do Estado, de modo que a sua retribuição global mensal nunca seja inferior a, respectivamente R$ 590,00, quando em jornada completa de trabalho; R$ 442,50, quando em jornada comum de trabalho; e R$ 295,00, quando em jornada parcial de trabalho, supriria a injustiça que vem sendo perpetrada há anos pelo Governo Paulista, visto que, como o próprio nome já diz, trata-se de um “ABONO” e que jamais integrará o cálculo das aposentadorias dos servidores, podendo ser cancelado a qualquer tempo; ou mesmo, por falta de reajustes anuais, tornar-se defasado e, por conseqüência, inóquo. 


Como a presente emenda visa incluir os servidores públicos estaduais, há necessidade de se alterar também o artigo 2º da Lei 12.640/2007, uma vez que aquele dispositivo não menciona essa categoria de trabalhadores.


É do conhecimento dos meus Nobres Pares, que existem hoje categorias no serviço público estadual, cujos pisos salariais giram em torno de R$ 100,00 (cem reais), o que é inconcebível e incompatível com o Estado Democrático de Direito da mais importante unidade da Federação, que é o Estado de São Paulo.

Assim, a presente emenda objetiva corrigir tal distorção existente entre os trabalhadores da iniciativa privada e os servidores públicos do Estado de São Paulo.
Sala das Sessões, em 19/2/2010

a) Hamilton Pereira

